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CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.o 1617/2006 — AP

Revisão do Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Viadores — Período de discussão pública

Carlos Alberto da Costa Cabral, presidente da Câmara Municipal
da Mealhada, faz saber que:

1 — Em cumprimento do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, a
Câmara Municipal da Mealhada, em reunião realizada a 29 de Maio
de 2006, deliberou proceder à abertura do período de discussão pública
da revisão do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Viadores,
cuja proposta se encontrará exposta na Divisão de Gestão Urbanística
desta Câmara Municipal, sita na Urbanização do Choupal, lote 12-C,
rés-do-chão, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas
e 30 minutos às 16 horas, durante um período de 22 dias, a contar
do 10.o dia após a publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — No mesmo período qualquer interessado poderá apresentar,
por escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões, a fim de,
em fase ulterior, serem apreciadas e ponderadas pelo executivo
municipal.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 117.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, nas áreas abrangidas pelas novas
regras urbanísticas constantes da proposta de revisão do Plano de
Pormenor da Zona Industrial de Viadores, os procedimentos de infor-
mação prévia, de licenciamento ou autorização ficam suspensos a
partir da data acima fixada para o início do período de discussão
pública e até à data de entrada em vigor daquela alteração.

E para que conste, mandei publicar este aviso no Diário da Repú-
blica, e noutros de igual teor nos locais habituais e num jornal de
âmbito regional.

5 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.o 1618/2006 — AP

Para os devidos efeitos, torna-se público que vai ser celebrado con-
trato administrativo de provimento com Maria Teresa Serra Lopes
Leal Pinto para realização do estágio probatório de ingresso na car-
reira técnica superior de engenharia civil, com início após a publicação
do presente aviso no Diário da República.

O ingresso na carreira fica condicionado à aprovação em estágio
com caracter probatório, com a classificação não inferior a Bom
(14 valores), previsto pela alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e regulado
pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Junho.

A avaliação e a classificação final do estágio traduzir-se-ão numa
escala de 0 a 20 valores e resultarão da avaliação dos parâmetros
constantes da alínea b) do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

30 de Maio de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge António
Lima Saraiva.

Aviso n.o 1619/2006 — AP

Para os devidos efeitos, torna-se público que vai ser celebrado con-
trato administrativo de provimento com José Manuel Félix de Lemos
para realização do estágio probatório de ingresso na carreira técnica
de relações públicas, com início após a publicação do presente aviso
no Diário da República.

O ingresso na carreira fica condicionado à aprovação em estágio
com caracter probatório, com a classificação não inferior a Bom
(14 valores), previsto pela alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, e regulado
pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Junho.

A avaliação e a classificação final do estágio traduzir-se-ão numa
escala de 0 a 20 valores e resultarão da avaliação dos parâmetros
constantes da alínea b) do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

30 de Maio de 2006. — O Presidente da Câmara, João Germano
Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Regulamento n.o 18/2006 — AP

Preâmbulo

Tendo em conta que a prática de actividades físicas e desportivas
constitui um importante factor de equilíbrio, bem-estar e desenvol-
vimento dos cidadãos, sendo indispensável ao funcionamento har-
monioso da sociedade;

Sendo certo que a utilização da piscina municipal pode desem-
penhar um papel importante na promoção das relações sociais, no
são convívio e na melhoria da qualidade de vida dos seus fre-
quentadores;

Considerando que a aprendizagem da natação pode funcionar como
um factor de prevenção de acidentes no meio aquático, sobretudo
no nosso concelho que apresenta a particularidade de se situar junto
ao mar e possuir a Barrinha e a Lagoa, importa regulamentar a uti-
lização da piscina municipal e estabelecer um quadro legal de orien-
tação, procurando harmonizá-la com a realidade legislativa, econó-
mica, social e factual:

Assim, no uso da competência prevista no artigo 241.o da Cons-
tituição da República Portuguesa e a conferida pela alínea a) do
n.o 6 do artigo 64.o e pela alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.o 5-A/2002,
e tendo em vista o disposto na Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho, é
elaborado o presente regulamento:

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Finalidade

A piscina municipal destina-se fundamentalmente à aprendizagem,
aperfeiçoamento, treino, manutenção e prática de actividades aquá-
ticas, nomeadamente na vertente de competição, tendo de forma com-
plementar uma função de centro de lazer, manutenção e ocupação
de tempos livres.

Artigo 2.o

Destinatários

O presente regulamento aplica-se a todas as pessoas que se encon-
trem dentro dos limites da piscina municipal, sejam elas utentes, fun-
cionários, monitores, visitantes ou outros.

Artigo 3.o

Instalações da piscina municipal

1 — As instalações da piscina municipal de Mira são compostas
por:

1.1 — Uma piscina polivalente com 25 m×16,66 m, oito pistas e
elevador de acesso à água para pessoas com mobilidade reduzida;

1.2 — Uma piscina de recreio e diversão de forma irregular, com
medidas aproximadas de 14 m × 8 m, com acesso por rampa e escadas
e com equipamento de diversão (escorrega do tipo A/S e chuveiros);

1.3 — Uma piscina infantil /chapinheiro;
1.4 — Um jacuzzi;
1.5 — Uma área para o público em geral, que inclui, no rés-do-chão:

a) Zona de recepção e secretaria;
b) Instalações sanitárias para pessoas com mobilidade reduzida;
c) Sala para escola de natação;
d) Elevador de acesso ao 1.o andar;

No 1.o andar:

a) Átrio;
b) Bancadas;
c) Instalações sanitárias masculinas;
d) Instalações sanitárias femininas;
e) Instalações sanitárias para pessoas com mobilidade reduzida e

apoio para bebés;
f) Telefone público;
g) Bar;
h) Esplanada;

1.6 — Área de acesso a utilizadores da piscina que compreende,
na zona masculina:

a) Dois vestiários colectivos;
b) Três vestiários individuais;
c) Uma cabina completa (vestiário/balneário/sanitário) para pessoas

com mobilidade reduzida;
d) Dois duches individuais;
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e) 11 duches colectivos;
f) Sanitários;
g) Cacifos;
h) Secadores de cabelo;

Na zona feminina:

a) Dois vestiários colectivos;
b) Três vestiários individuais;
c) Uma cabina completa (vestiário/balneário, sanitário) para pessoas

com mobilidade reduzida;
d) Dois duches individuais;
e) 11 duches colectivos;
f) Sanitários;
g) Cacifos;
h) Secadores;

1.7 — Área de acesso restrito a monitores e pessoal autorizado:

a) Três gabinetes com utilização a definir futuramente;
b) Sala polivalente;
c) Posto de primeiros socorros;
d) Uma sala de régie e vigilância;
e) Instalações sanitárias de apoio;
f) Instalações para monitores femininos, com duches, sanitários,

vestiários, cacifos e secadores;
g) Instalações para monitores masculinos, com as mesmas carac-

terísticas do feminino;
h) Instalações sanitárias para pessoal, com duche, vestiários, sani-

tários, cacifos e secadores.

1.8 — Uma área de acesso muito restrito, na qual se localiza a
central técnica, que se distribui em dois pisos;

1.9 — Sete zonas de arrumos espalhadas por todo o edifício, sendo
uma de apoio ao bar;

1.10 — Um posto de transformação, anexo ao edifício, mas com
entrada independente;

1.11 — Um espelho de água no exterior.

Artigo 4.o

Capacidade de utilização

Capacidade de utilização:

Up — utência máxima em hora de ponta — 329 utilizadores;
Uf — utência normal — 164 utilizadores;
Ud — utência máxima diária — 1316 utilizadores;
Balcão — 120 lugares sentados;
Bar/esplanada — 48 lugares, com possibilidade de ser aumentada.

Artigo 5.o

Período de abertura anual

A piscina municipal encontra-se aberta durante os meses de Setem-
bro a Julho (a que corresponde a época desportiva), podendo encerrar
no mês de Agosto para obras necessárias nas instalações, renovação
total da água dos tanques, bem como para as obras de beneficiação
e manutenção, e, ainda, para o fecho de contas, formulação dos rela-
tórios anuais e descanso do pessoal de serviço.

Artigo 6.o

Horário de funcionamento

1 — Os horários de abertura e encerramento serão estipulados pela
Câmara Municipal de Mira no início de cada época desportiva, de
acordo com as necessidades de utilização das instalações.

2 — A Câmara Municipal de Mira reserva o direito de alterar o
horário normal de funcionamento sempre que o entender ou, ainda,
de interromper ou suspender o funcionamento da piscina sempre que
não existam condições para o seu normal funcionamento.

Artigo 7.o

Direcção e gestão da piscina municipal

1 — A direcção e exploração da piscina competem à Câmara Muni-
cipal de Mira.

2 — Compete ao presidente da Câmara nomear ou destituir o res-
ponsável pela piscina.

Artigo 8.o

Critérios de utilização e admissão à piscina

1 — As instalações só podem ser utilizadas pelas entidades ou uten-
tes para tal autorizados.

2 — A utilização das instalações poderá ser de carácter regulado
ou pontual.

3 — A utilização das instalações deverá ser feita de acordo com
a decisão emitida ao pedido apresentado pela entidade utilizadora.

4 — As instalações apenas poderão ser utilizadas pelas entidades
a quem foram cedidas, sendo vedada a sua subconcessão.

5 — A infracção ao número anterior implica o cancelamento da
autorização de utilização das instalações à entidade responsável.

6 — A utilização colectiva das instalações só é permitida desde que
os participantes estejam sob directa orientação de um profissional
com capacidade técnico-pedagógica devidamente credenciado.

7 — A utilização regular ou pontual das instalações implica o paga-
mento das taxas inerentes.

8 — As entidades que pretendam utilizar a piscina municipal devem
fazer um pedido escrito à Câmara Municipal de Mira até 10 dias
antes do início da época.

9 — Os pedidos de utilização das instalações deverão conter:
9.1 — Identificação da entidade requerente;
9.2 — Período anual e horário de utilização pretendidos;
9.3 — Fim a que se destina o período de cedência de instalações

e objectivos a atingir;
9.4 — Número de praticantes e seu escalão etário;
9.5 — Material didáctico a utilizar;
9.6 — Nome, morada e telefone dos responsáveis pela orientação

técnica directa de cada uma das actividades e do responsável técnico
e administrativo da entidade.

10 — Os pedidos de utilização pontual deverão ser feitos com a
antecedência de cinco dias úteis.

11 — Nos casos em que a entidade pretenda interromper a uti-
lização das instalações, deverá comunicá-lo por escrito à Câmara
Municipal com a antecedência de 10 dias úteis, sob pena de con-
tinuarem a ser devidas as respectivas taxas.

12 — Será considerada tacitamente abdicada a ocupação do espaço
que não seja utilizado pela entidade durante um período de 15 dias,
salvo justificação por escrito ao responsável das piscinas, estando sem-
pre obrigados ao pagamento das respectivas taxas.

13 — Sempre que a Câmara Municipal de Mira delibere utilizar
as instalações, serão canceladas as actividades de tipo regular e ou
pontual, sendo comunicado com a antecedência de oito dias;

14 — As provas oficiais devidamente regulamentadas têm priori-
dade sobre as outras utilizações.

Artigo 9.o

Prioridade na utilização das instalações

1 — No caso de surgir mais de uma instituição interessada na ocu-
pação do mesmo espaço e na mesma hora, será dada a prioridade
àquela que reunir uma das seguintes condições pela seguinte ordem
de preferência.

1.1 — Pertencer ao concelho de Mira;
1.2 — Maior antiguidade de utilização e contínua;
1.3 — Utilização anterior;
1.4 — Idade dos formandos (preferência aos mais novos);
1.5 — Entidade fora do concelho de Mira;
1.6 — A qualificação específica dos profissionais responsáveis pela

actividade a desenvolver.
Artigo 10.o

Protocolos com outras entidades

1 — A Câmara Municipal de Mira poderá estabelecer protocolos
com outras entidades.

1.1 — Os protocolos terão sempre como objectivo primordial o
fomento de actividades que promovam o desenvolvimento e a prática
de actividades aquáticas ou outras actividades de interesse para o
desenvolvimento desportivo do concelho de Mira.

2 — As taxas a aplicar nestes casos, assim como as condições de
utilização e de exploração, resultam da aplicação dos acordos e pro-
tocolos estabelecidos entre a Câmara Municipal de Mira e as entidades
em causa.

CAPÍTULO II

Artigo 11.o

Regras de conduta na utilização das instalações

1 — Apenas terão acesso à zona dos tanques das piscinas e jacuzzi
as pessoas equipadas com vestuário de banho, exceptuando o pessoal
de serviço e quando estritamente necessário.

1.1 — O vestuário de banho que se refere no n.o 1 consiste em
fato de banho, biquíni desportivo para o sexo feminino e calção do
tipo competição (tanga) para o sexo masculino.

1.2 — É obrigatório o uso de touca e chinelos, de forma a prevenir
o aparecimento e contágio de micoses e outras doenças.

1.3 — Aos bebés cuja idade ainda está inerente o uso de fraldas,
é obrigatório o uso de calções apropriados, que poderão ser adquiridos
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na recepção da piscina municipal ao preço constante em tabela afixada
no local.

2 — Aos utentes que não forem autorizados a utilizar a piscina
por não envergarem vestuário de banho de acordo com as normas
estabelecidas no número anterior não será restituída a importância
do bilhete de entrada.

3 — É obrigatória a utilização dos chuveiros e do lava-pés antes
da entrada na piscina.

4 — O uso das piscinas é vedado aos utentes portadores de doenças
contagiosas, doenças de pele, lesões abertas ou doenças de olhos,
nariz ou ouvidos.

5 — Nas instalações da piscina só podem ser guardados objectos
ou vestuário pelo tempo de um período de utilização.

6 — Os vestuários e roupeiros para os sexos masculino e feminino
são separados e neles funcionarão também as instalações sanitárias
respectivas.

7 — Os utentes, antes de utilizarem os vestiários, deverão munir-se
de uma chave para o cacifo que lhes será fornecida na recepção,
mediante identificação.

8 — É expressamente proibido:
8.1 — Consumir bebidas alcoólicas em qualquer zona da piscina;
8.2 — Comer, excepto na zona do bar e esplanada;
8.3 — Fumar na zona da piscina, incluindo vestiários e roupeiros,

excepto na zona do bar e esplanada;
8.4 — Deixar cair qualquer detrito nas zonas reservadas aos utentes;
8.5 — Projectar propositadamente água para o exterior das piscinas;
8.6 — Utilizar o material didáctico reservado às escolas de natação;
8.7 — Utilizar bolas, barbatanas, máscaras de mergulho e respectivo

tubo, máquinas subaquáticas, bóias, figuras insufláveis, coletes e bra-
çadeiras para além dos horários das aulas de natação;

8.8 — Sentar-se, deitar-se ou debruçar-se nas pistas separadoras;
8.9 — Correr desordenadamente, praticar jogos e saltar para a água

sem acompanhamento técnico;
8.10 — Cuspir fora dos locais apropriados;
8.11 — A entrada de pessoas calçadas na zona vedada (nos bal-

neários e na zona circundante dos tanques só é permitida a utilização
de chinelos ou pé descalço, de acordo com a sinalização existente);

8.12 — Usar navalhas ou lâminas de barbear nas diferentes ins-
talações das piscinas, bem como outros objectos susceptíveis de causar
danos a terceiros;

8.13 — A entrada de cães ou outros animais na piscina municipal;
8.14 — A utilização dos balneários destinados a um determinado

sexo por pessoas do sexo oposto, excepto crianças com menos de
7 anos que poderão utilizar o balneário do sexo oposto, desde que
acompanhadas de adultos desse sexo.

9 — Os utentes deverão respeitar toda a sinalética e informações
presentes nas instalações da piscina municipal.

10 — Os utentes deverão tomar as devidas precauções em relação
ao material que possuem, uma vez que a Câmara Municipal de Mira
não se responsabiliza por eventuais danos ou roubos.

11 — O utente deve comunicar imediatamente aos funcionários de
serviço qualquer falta que note nas instalações, bem como qualquer
degradação existente.

12 — O material didáctico utilizado terá de ser devolvido no local
adequado e no estado de conservação em que foi entregue.

13 — A utilização da piscina é de setenta minutos, contados desde
a leitura do cartão no torniquete de entrada até à leitura do cartão
na barreira de saída. Para além dos setenta minutos, serão cobrados
E 0,50/10 m. Se não efectuar a leitura do cartão na barreira de saída,
continuarão a contar todas as horas desde a entrada até ao encer-
ramento da piscina.

Artigo 12.o

Sanções

1 — O não cumprimento do disposto neste regulamento e a prática
de actos contrários a quaisquer outras normas legais ou regulamen-
tares em vigor e que sejam prejudiciais aos outros utentes darão origem
à aplicação de sanções, conforme a gravidade do caso.

2 — Os infractores podem ser sancionados com:

a) Repreensão verbal;
b) Expulsão das instalações;
c) Inibição temporária da utilização das instalações;
d) Inibição definitiva da utilização das instalações.

2.1 — As sanções referidas nas alíneas a) e b) são da responsa-
bilidade do técnico/coordenador da piscina municipal ou, na ausência
deste, dos funcionários de serviço.

2.2 — As sanções referidas nas alíneas c) e d) serão aplicadas pelo
presidente da Câmara, sob proposta do funcionário responsável por
si nomeado, com garantia de todos os direitos de defesa.

3 — Qualquer prejuízo ou dano causado nas instalações ou equi-
pamentos pelos utentes, além das sanções referidas no n.o 2 deste
artigo, implicam a indemnização à Câmara Municipal do valor de
prejuízo ou dano causado.

3.1 — No caso dos menores, serão os pais ou encarregados de edu-
cação os responsáveis.

Artigo 13.o

Jacuzzi

1 — Os menores de 14 anos só poderão utilizar o jacuzzi acom-
panhados por um adulto responsável.

2 — Não é permitida a permanência no jacuzzi por períodos que
excedam os quinze minutos.

3 — O utente deve ler as regras afixadas nesta zona e segui-las
integralmente.

4 — É aconselhável que o utente se informe sobre os efeitos do
jacuzzi, bem como das suas eventuais contra-indicações.

Artigo 14.o

Escorrega

De acordo com o Decreto Regulamentar n.o 34/95, de 16 de Dezem-
bro, anexo III, o escorrega aquático existente na piscina municipal
é do tipo S — simples e de acordo com o Decreto-Lei n.o 65/97,
de 31 de Março, é um escorrega do tipo A — escorrega individual
para crianças e diversão. Assim sendo, deverão ter-se em atenção
as seguintes regras de utilização:

a) Lotação máxima de utilização — uma pessoa de cada vez;
b) Cadência de utilização — o tempo de descida acrescido do tempo

de saída da zona de recepção;
c) O uso do escorrega só é permitido a maiores de 7 anos;
d) É proibido deslizar deitado, de joelhos ou de pé;
e) Devem ser integralmente seguidas todas as regras de utilização

que se encontram afixadas junto ao equipamento.

Artigo 15.o

Bar da piscina

1 — O acesso ao bar é livre, podendo, no entanto, ser condicionado,
em situações especiais, apenas aos utentes das piscinas.

2 — O bar poderá ser concessionado em regime e condições a esta-
belecer pela Câmara Municipal, mas que terão em conta, sobretudo,
a capacidade profissional do concessionário.

3 — O concessionário, além das condições do contrato e das demais
leis e regulamentos aplicáveis, ficará sujeito às disposições deste
regulamento.

4 — O concessionário não poderá interferir no funcionamento das
instalações da piscina.

5 — A aquisição de qualquer mobiliário ou equipamento para o
bar da piscina será sujeito a aprovação da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Artigo 16.o

Funções e deveres gerais dos funcionários da piscina municipal

1 — O pessoal de serviço na piscina municipal será recrutado de
acordo com as necessidades, podendo ser destacado de outros serviços
do município ou ainda ser contratado, de acordo com as normas
em vigor.

2 — Tem o dever de actuar sempre com elevado grau de profis-
sionalismo, a bem da prestação de um serviço público de qualidade,
e manter uma atitude de empenhamento, de colaboração e de interesse
pelo bom funcionamento da piscina municipal e dos programas e
actividades nela desenvolvidas.

3 — Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.
4 — Colaborar e trabalhar num regime de inter-ajuda em relação

a todos os funcionários da piscina municipal, quer na sua presença
quer eventualmente na sua substituição pontual e, consequentemente,
na realização dos serviços e tarefas a cargo do pessoal ausente.

5 — Zelar pela conservação da piscina municipal e pela conser-
vação, guarda, higiene e segurança dos bens e equipamentos muni-
cipais e particulares.

6 — Utilizar o vestuário específico que o identifique com a Câmara
Municipal.

7 — Ser assíduo e pontual, marcando o ponto no início e no fim
da prestação dos seus serviços.

8 — Estar presente em todas as reuniões para que for solicitado.
9 — Informar prontamente o responsável pela piscina municipal

das ocorrências que se verifiquem em relação às quais não tenha
competência para resolver.

Artigo 17.o

Funções e deveres específicos dos funcionários da piscina municipal

1 — Do técnico/coordenador da piscina:

a) Promover e divulgar as actividades desenvolvidas;
b) Conceber e organizar os programas que se adaptam à procura

existente;
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c) Gerir os espaços, procurando a sua rentabilização e estabelecer
os seus horários de utilização;

d) Advertir o pessoal seu subordinado, sempre que tal se justifique,
e aplicar aos frequentadores das instalações as sanções estabelecidas
neste regulamento;

e) Participar à direcção da piscina, por escrito, as ocorrências, ela-
borando a documentação necessária;

f) Supervisionar as questões administrativas;
g) Planificar e controlar as tarefas de manutenção, secretaria, ves-

tiários e limpeza;
h) Vigiar a qualidade dos serviços, a produtividade e a segurança;
i) Vigiar a higiene, a qualidade da água e o conforto térmico, assim

como a manutenção das instalações;
j) Confirmar a relação dos objectos guardados ou encontrados nas

instalações da piscina, os quais, passados 90 dias, se considerem per-
didos a favor do município;

k) Controlar a distribuição dos artigos e produtos de primeiros
socorros, de desinfecção, de lavagem e outros e vigiar a sua aplicação
e reposição;

l) Manter actualizado o inventário de material existentes nas várias
instalações das piscinas municipais;

m) Propor ao órgão competente os horários de trabalho dos fun-
cionários da piscina;

n) Coordenar a gestão de pessoal em serviço nas piscinas municipais;
o) Reunir periodicamente com o seu pessoal, estabelecendo uma

colaboração estreita que permita uma eficácia e eficiência no fun-
cionamento da piscina;

p) Fazer-se substituir no seu impedimento;
q) Actualizar e tornar públicos os registos que forem exigidos por

lei, pelos regulamentos e instruções da Direcção-Geral da Saúde e
demais entidades competentes;

r) Promover a elaboração dos mapas de registo de frequência de
utilização de várias instalações e serviços prestados na piscina
municipal;

s) Atender as reclamações.

2 — Dos professores, técnicos ou monitores de natação:

a) Ministrar as aulas de natação e as actividades para que forem
solicitados;

b) Preparar o material para a aula antes do seu início e repô-lo
no seu lugar quando dele não necessitar, de forma a ficar colocado
em condições de ser utilizado por outro(s) monitor(es);

c) Colaborar com os funcionários na montagem e desmontagem
das pistas, quando necessário;

d) Elaborar os planos de aulas e das actividades desenvolvidas,
assim como a análise do trabalho desenvolvido;

e) Efectuar o controlo dos alunos de cada grupo, marcando as
respectivas faltas e presenças em cada aula e controlar as entradas
e saídas dos mesmos;

f) Assegurar o bom funcionamento da aula, bem como o cum-
primento dos programas definidos para cada nível de aprendizagem;

g) Realizar as informações periódicas que forem definidas ao nível
de aprendizagem e de evolução dos seus alunos e os parâmetros
técnicos;

h) Assegurar um correcto comportamento dos alunos, quer a nível
disciplinar quer a nível da segurança e higiene;

i) Não abandonar os alunos durante a aula, a não ser por motivos
de comprovada força maior, e, se tal suceder, deverá incumbir alguém
da vigilância dos mesmos;

j) Apresentar ao técnico/coordenador da piscina os casos especiais
de aprendizagem e de disciplina a fim de ser obtida a solução mais
adequada;

k) Apresentar ao técnico/coordenador os casos de toda e qualquer
anomalia ocorrida dentro ou fora dos tanques;

l) Estar presente de forma activa em todas as reuniões para que
for solicitado;

m) Fazer observar as normas em vigor sempre que seja da sua
competência;

n) Ser assíduo e quando faltar informar antecipadamente o téc-
nico/coordenador da piscina e assegurar a sua substituição por pro-
fessor, técnico ou monitor da piscina municipal.

3 — Dos recepcionistas:

a) Proceder à abertura e encerramento das instalações dentro do
horário estabelecido;

b) Fazer cumprir os horários de utilização definidos;
c) Controlar a entrada dos utentes;
d) Providenciar para que a entrada se faça sempre mediante

identificação;
e) Não permitir a entrada no recinto a qualquer pessoa que não

tenha o equipamento apropriado;

f) Impedir a utilização da piscina por utentes que aparentem ser
portadores de doenças contagiosas, doenças de pele ou lesões notórias;

g) Determinar a suspensão de venda de bilhetes de ingresso na
piscina, quando se verifique o limite de lotação da mesma;

h) Registar os objectos encontrados nas instalações em livro próprio
e dar seguimento aos procedimentos legais adequados;

i) Manter sob orientação do técnico/coordenador da piscina, em
devida ordem, o registo de movimento diário e demais expediente.

4 — Dos empregados dos vestiários e limpeza:

a) Fazer entrega ao técnico/coordenador da piscina dos objectos
abandonados na zona de trabalho, preenchendo o respectivo impresso;

b) Proceder à montagem e desmontagem das pistas sempre que
for necessário;

c) Guardar o material e o equipamento existentes nas instalações;
d) Desligar e ligar o sistema de iluminação;
e) Providenciar para que, em tempo oportuno, se faça o reabas-

tecimento dos produtos de limpeza indispensáveis;
f) Executar os serviços de limpeza para que se encontrem sempre

em perfeitas condições de asseio e de higiene, devendo usar, com
a frequência e cuidados adequados, os produtos, artigos de desinfecção
e de lavagem apropriados;

g) Providenciar, quando necessário, no sentido de serem prestados
os primeiros socorros aos utentes, promovendo o seu transporte para
o estabelecimento hospitalar quando a gravidade do caso assim o
exija;

h) Chamar educadamente a atenção aos utentes para as disposições
regulamentares;

i) Assegurar um correcto comportamento dos utentes, quer a nível
disciplinar quer a nível de segurança e higiene nos balneários;

j) Zelar pelo cumprimento das normas referentes à não violência
no desporto.

5 — Dos funcionários técnicos de máquinas e manutenção:

a) Responsabilizar-se pelos dispositivos de desinfecção da água,
incluindo a canalização e acessórios;

b) Providenciar que as instalações a seu cargo funcionem em per-
feitas condições de segurança e eficácia;

c) Providenciar para que em tempo oportuno se faça o reabas-
tecimento dos produtos de desinfecção e de combustíveis;

d) Preencher registos diários que lhes forem entregues pelo téc-
nico/coordenador da piscina;

e) Controlar o correcto estado de filtragem e de desinfecção da
água, fazendo o respectivo registo;

f) Zelar pelo bom funcionamento e manutenção dos sistemas de
aquecimento da água, ambiente e da iluminação;

g) Montar, desmontar e arrumar o material necessário ao desenrolar
das actividades extra ensino-aprendizagem;

h) Aspirar o fundo da piscina e limpar a superfície da água e de
todos os detritos sempre que for solicitado;

i) Colaborar na limpeza do recinto da piscina;
j) Colaborar com o pessoal dos restantes serviços na zona dos

balneários.

CAPÍTULO IV

Artigo 18.o

Escolas de natação

1 — As escolas de natação criadas pela Câmara Municipal de Mira
serão orientadas por professores ou monitores devidamente habili-
tados e como tal reconhecidos pela Câmara Municipal, em condições
e horários a definir pela mesma.

2 — Os alunos das escolas de natação devem observar rigorosa-
mente todas as instruções emanadas pelos técnicos, bem como as
disposições do presente regulamento.

Artigo 19.o

Tarifas de utilização

1 — Pela utilização da piscina serão fixadas tarifas pela Câmara
Municipal de Mira, as quais poderão ser alteradas no início de cada
ano civil ou, a título excepcional, quando se achar conveniente.

2 — Os alunos das escolas de natação pagarão, até ao dia 8 de
cada mês, a mensalidade referente ao mês seguinte, cujo valor é fixado
pela Câmara Municipal de Mira.

3 — Quando o pagamento da mensalidade for efectuado depois
do dia 8, acresce uma taxa adicional constante em tabela anexa.

4 — As inscrições até ao dia 15 de cada mês pagarão a mensalidade
pela sua totalidade.

5 — As inscrições efectuadas depois do dia 15 e antes do dia 26
pagarão apenas meia mensalidade.
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6 — As inscrições efectuadas com data posterior ao dia 26 apenas
pagarão a mensalidade respeitante ao mês seguinte.

7 — A não frequência de qualquer mês não implica a não obri-
gatoriedade do pagamento da respectiva mensalidade. Exceptuam-se
os casos de incapacidade dos alunos comprovada por atestado médico
e atempadamente comunicada.

8 — Todos os alunos das escolas de natação que não frequentem
a época até ao final (Julho) ficam novamente sujeitos ao pagamento
da taxa de inscrição e não à revalidação na época seguinte.

9 — É obrigatório apresentar no acto de inscrição:

a) Duas fotografias do tipo passe;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Atestado médico que comprove a inexistência de quaisquer con-

tra-indicações para a prática da modalidade (Decreto-Lei n.o 385/99,
de 28 de Setembro).

10 — As taxas de utilização constam em tabela anexa a este
regulamento.

Artigo 20.o

Disposições finais

1 — O presente regulamento assim como extractos com as principais
regras de utilização, deveres e direitos dos utilizadores serão afixados
em locais bem visíveis das instalações da piscina municipal.

2 — Em todas as instalações da piscina municipal serão adoptadas
todas as providências de ordem sanitária indicadas pela Direcção-
-Geral da Saúde e pelas demais entidades competentes.

3 — Não é da responsabilidade da direcção da piscina a guarda
de valores monetários e ou objectos de uso pessoal.

4 — Os utentes encontram-se cobertos pelo seguro de responsa-
bilidade civil desta autarquia.

5 — A Câmara Municipal promulgará as ordens ou instruções que
entender necessárias e convenientes para a boa execução do disposto
no regulamento.

6 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação do
presente regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal de
Mira, ouvido o técnico/coordenador.

7 — São revogadas todas as disposições regulamentares anteriores,
após entrada em vigor do presente regulamento.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no 5.o dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República, após aprovação em Assem-
bleia Municipal.

5 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, João Maria Ribeiro
Reigota.

ANEXO I

Taxas a aplicar pela utilização das instalações
da piscina municipal

Custo de mensalidades:
1 — Escola de natação:
1.1 — Adaptação ao meio aquático para bebés até aos 4 anos:
1.1.1 — Taxa de inscrição (anual) — E 6;
1.1.2 — Taxa de revalidação (anual) — E 3;
1.1.3 — Aulas (mensalidade para duas vezes por semana) — E 15;
1.1.4 — Aulas (mensalidade para uma vez por semana) — E 7,50;
1.2 — Dos 4 aos 16 anos:
1.2.1 — Taxa de inscrição (anual) — E 6;
1.2.2 — Taxa de revalidação (anual) — E 3;
1.2.3 — Aulas de natação (mensalidade para duas vezes por

semana) — E 17;
1.2.4 — Aulas de natação (mensalidade para uma vez por

semana) — E 10,50;
1.2.5 — Aulas de natação, a partir do 16.o dia do mês (mensalidade

para duas vezes por semana) — E 7,50;
1.2.6 — Aulas de natação, a partir do 16.o dia do mês (mensalidade

para uma vez por semana) — E 4,50;
1.3 — Maiores de 16 anos, inclusive:
1.3.1 — Taxa de inscrição (anual) — E 6;
1.3.2 — Taxa de revalidação (anual) — E 3;
1.3.3 — Aulas de natação (mensalidade para duas vezes por

semana) — E 22;
1.3.4 — Aulas de natação (mensalidade para uma vez por

semana) — E 15;
1.3.5 — Aulas de natação, a partir do 16.o dia do mês (mensalidade

para duas vezes por semana) — E 12,50;
1.3.6 — Aulas de natação, a partir do 16.o dia do mês (mensalidade

para uma vez por semana) — E 8;
1.4 — Hidroginástica:
1.4.1 — Taxa de inscrição (anual) — E 6;
1.4.2 — Taxa de revalidação (anual) — E 3;

1.4.3 — Aulas de hidroginástica (mensalidade para duas vezes por
semana) — E 25;

1.4.4 — Aulas de hidroginástica (mensalidade para uma vez por
semana) — E 15;

1.4.5 — Aulas de hidroginástica, a partir do 16.o dia do mês (men-
salidade para duas vezes por semana) — E 15;

1.4.6 — Aulas de hidroginástica, a partir do 16.o dia do mês (men-
salidade para uma vez por semana) — E 10;

1.5 — Natação para grávidas:
1.5.1 — Taxa de inscrição (anual) — E 3;
1.5.2 — Taxa de revalidação (anual) — E 2;
1.5.3 — Aulas (mensalidade para duas vezes por semana) — E 10;
1.5.4 — Aulas (mensalidade para uma vez por semana) — E 7;
1.5.5 — Aulas, a partir do 16.o dia do mês (mensalidade para duas

vezes por semana) — E 7;
1.5.6 — Aulas, a partir do 16.o dia do mês (mensalidade para uma

vez por semana) — E 5;
1.6 — Aulas de grupo (infantários, escolas EB1, ATL, IPSS e lares

de 3.a idade):
1.6.1 — Taxa de inscrição (anual) — E 3;
1.6.2 — Taxa de revalidação (anual) — E 2;
1.6.3 — Aulas (mensalidade para duas vezes por semana, por

pessoa) — E 10;
1.6.4 — Aulas (mensalidade para uma vez por semana, por

pessoa) — E 7;

Nota. — Os bilhetes de grupo pressupõem um grupo com pelo
menos 10 utentes.

2 — Regime livre:
2.1 — Menores de 16 anos:
2.1.1 — Período de setenta minutos — E 2,50;
2.1.2 — 10 períodos de setenta minutos — E 22;
2.1.3 — 20 períodos de setenta minutos — E 40;
2.2 — Maiores de 16 anos:
2.2.1 — Período de setenta minutos — E 3;
2.2.2 — Dez períodos de setenta minutos — E 25;
2.2.3 — 20 períodos de setenta minutos — E 45.
3 — Exame de natação:
3.1 — Entidades sem fins lucrativos (até 10 elementos) — E 9;
3.2 — Por cada elemento excedente — E 2.
4 — Cedência de espaços:
4.1 — Associações com atletas de natação federados:
4.1.1 — Uma pista da piscina de 25 m por período de cinquenta

minutos (máximo de 10 atletas) — E 6.
5 — Diversos:
5.1 — Segunda via do cartão — E 2;
5.2 — Outro material (calções para bebé, toucas) será alvo de tari-

fário próprio, a afixar em local visível nas instalações da piscina
municipal.

6 — Redução.
6.1 — Funcionários da Câmara Municipal de Mira — 20 %;
6.2 — Família (considera-se família os familiares directos de

1.o grau — pai/mãe, esposa/esposo, filho/filha):
6.2.1 — Três elementos — desconto de 10 % do valor total;
6.2.2 — Quatro elementos — desconto de 15 % do valor total;
6.2.3 — Mais de quatro elementos — à alínea anterior acresce 5 %

por cada elemento sobre o valor total.
7 — Taxas adicionais:
7.1 — Quando o pagamento da mensalidade, por utentes indivi-

duais, for efectuado depois do dia 8 a taxa adicional será de E 3.
7.2 — Quando o pagamento da mensalidade, por parte de gru-

pos/instituições/colectividades, for efectuado depois do dia 8 a taxa
adicional será de E 1.

7.3 — A falta de pagamento, após notificação por parte da Câmara
Municipal para o efeito, fará incorrer em processo de cobrança coer-
civa do valor em débito, acrescido de juros de mora à taxa de 1 %
ao mês, após efectivo e integral pagamento, sem prejuízo de ser sus-
pensa a possibilidade de acesso aos serviços da piscina municipal de
Mira.

7.4 — Às taxas de inscrição e revalidação nas escolas de natação
acresce o seguro desportivo no valor de E 3.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.o 1620/2006 — AP

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 29 de
Maio de 2006, na sequência da dispensa de frequência de estágio
para ingresso na carreira e por se encontrarem reunidos os requisitos
que o permitam, de acordo com os documentos anexos à acta da
reunião do júri de estágio, nomeio para o lugar de técnico superior
de 2.a classe, carreira não adjectivada, e para exercer funções na área
de turismo Paula Maria Ganhão, com efeitos reportados a 1 de Abril




